
continuação

continua

BANCO RABOBANK INTERNATIONAL BRASIL S.A.
C.N.P.J. nº 01.023.570/0001-60

Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1240 - 14º e 15º andares, Vila São Francisco, São Paulo – SP - Telefone: +55 11 5503-7000 - Fax: (0XX11) 5503-7005IIIIX
VII

I
X

XI XI

VII VI V

II

Relatório da Administração

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do Banco 
Rabobank International Brasil S.A. (Banco ou Instituição), relativas ao segundo 
semestre e o exercício de 2025, acompanhadas das devidas notas explicativas, 
do Relatório do Auditor Independente e do relatório do Comitê de Auditoria.  
O Banco se mantém fiel às suas origens e valores cooperativistas e continua 
focado no setor de Food & Agribusiness, no qual se diferencia disponibilizando 
produtos e serviços que carregam sua expertise global no setor. Em relação ao 
desempenho financeiro, no exercício de 2025, o Banco manteve o nível de suas 
atividades, gerando um volume de receitas em linha com o plano de negócio. 
Especificamente, o lucro líquido do exercício de 2025 foi de R$ 647 milhões, 
com 88% de aumento em relação ao exercício anterior no montante de R$ 343 
milhões, devido principalmente a nova metodologia da mensuração da provisão 
para perdas com instrumentos financeiros de acordo com Resolução CMN  
nº 4.966/2021 e a Resolução BCB nº 352/2023. O total de ativos alcançou 
R$ 57,1 bilhões, com uma redução de 8% em relação a dezembro de 2024 
(R$  61,6 bilhões), principalmente em decorrência da entrada em vigor da 
Resolução CMN nº 4.966/2021, devido apresentação da posição líquida das 
operações de câmbio. O retorno recorrente sobre o patrimônio líquido foi de 
12% e no exercício anterior foi de 6,7%. O Patrimônio Líquido ficou no montante 

de R$ 5,7 bilhões, o que significa um aumento de 13,7% em relação a dezembro 
de 2024 (R$ 5,1 bilhões). Em 2025 houve um aumento de capital de R$ 500 
milhões e foi pago dividendos e juros sobre capital próprio aos acionistas no 
montante total de R$ 1,1 bilhões. A carteira de operações de crédito e outros 
créditos com características de concessão de crédito atingiu o montante de 
R$ 39,4 bilhões, no mesmo patamar com relação a dezembro de 2024 (R$ 40 
bilhões), principalmente na variação cambial negativa no período de 11%. O 
Banco continua firme na execução de sua estratégia global, que consiste, dentre 
diversos aspectos, em cultivar juntos um mundo melhor (“Growing a Better World 
Together”). Este comportamento está constantemente direcionando nossas 
relações com nossos clientes, fornecedores, funcionários e demais partes com 
quem nos relacionamos quando da execução de nossas atividades. Por fim, 
agradecemos aos nossos colaboradores, pela dedicação e talento que nos 
permitiram alcançar todos os nossos objetivos, e aos nossos clientes e acionistas, 
pelo apoio e confiança que nos são atribuídos. Em atenção ao Artigo 133, §6º, da 
Lei nº 6.404/1.976, conforme alterada pela Lei nº 15.177/2025, divulgamos abaixo 
as informações exigidas com relação ao exercício de 2025. Item 1: A quantidade 
e a proporção de mulheres contratadas, por níveis hierárquicos da 
companhia. As informações sobre o número e a proporção de mulheres com 

contrato de trabalho vigente por nível hierárquico serão apresentadas tomando o 
total de colaboradores de cada nível como referência de 100%:

Categoria 2025
Executivos e Líderes Sênior 27% (14)
Gerente 38% (36)
Coordenador/Especialista 38% (60)
Analista 55% (194)
Assistente/Adm. 70% (14)
Item 2: A quantidade e a proporção de mulheres que ocupam cargos na 
administração da companhia.
Para fins de análise dos cargos de administração, será adotado como base o 
total de posições estatutárias e de governança, estabelecido em 100%:

Categoria 2025
Diretoria Estatutária 29% (2)
*Conselho de Administração –
*Rabobank Brasil não possui conselho de administração.
Item 3: Demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, segregada 
por sexo, relativa a cargos ou funções similares da companhia.

No quadro abaixo, a remuneração total dos homens (fixa, variável e eventual) é 
considerada como 100%. Portanto, os percentuais apresentados indicam 
unicamente a remuneração total feminina em comparação à referência 
masculina. Todos os valores refletem pagamentos realizados em caixa no 
exercício de 2025:

Categoria 2025
Executivos e Líderes Sênior 104%
Gerente 97%
Coordenador/Especialista 89%
Analista 92%
Assistente/Adm. 89%

Item 4: A evolução comparativa dos indicadores previstos nos itens I, II e 
III entre o exercício findo e o exercício imediatamente anterior.
Os indicadores serão fornecidos em base comparativa a partir do próximo 
exercício (2026), considerando a entrada em vigor da Lei nº 15.177/2025 em 
24/07/2025.

São Paulo, 26 de março de 2026
A Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2025, exceto quando informado (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Banco Rabobank International Brasil S.A. (Banco 
ou Instituição), com sede na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 1240 - 14º e 15º 
andares, na cidade de São Paulo, é uma instituição financeira independente 
privada, constituída sob a forma de Sociedade Anônima, autorizada a operar no 
país como Banco Múltiplo, e tem como objeto social a prática de operações ati-
vas e passivas inerentes às carteiras de crédito, de investimento e câmbio. O 
Banco é uma controlada do Rabobank International Holding B.V. e sua constitui-
ção foi autorizada por Decreto Presidencial em 8 de agosto de 1995. As opera-
ções são conduzidas no contexto do conjunto das empresas do Grupo Rabo-
bank, atuando de forma integrada nos mercados financeiros nacional e interna-
cional, sendo os benefícios dos serviços prestados e os custos comuns dessa 
estrutura apropriados a cada entidade correspondente. A emissão dessas de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 26 de março de 
2026. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras são de responsabilidade da Administração e foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis emanadas da Legislação Societária Brasilei-
ra, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (BACEN). A elaboração das demonstrações finan-
ceiras requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na 
determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, valor justo de determinados instrumentos finan-
ceiros, realização do imposto de renda e contribuição social diferidos, provisão 
para contingências e a determinação da vida útil de determinados ativos. A liqui-
dação dessas transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores diferentes dos estimados, devido às imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as Leis n° 6.404/1976, Resolução CMN nº 4.966/2021 que estabelece os 
conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (conta-
bilidade de hedge), com as respectivas alterações posteriores, Resolução CMN 
nº 4.818/2020 que consolida os critérios gerais para elaboração e divulgação de 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, Resolução BCB  
nº 2/2020 e Resolução BCB nº 352/2023. A partir de 1º de janeiro de 2025, em 
razão da aplicação da Resolução CMN nº 4.966/2021 e Resolução BCB  
nº 352/2023, trouxeram impactos quanto aos conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis aos instrumentos financeiros pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, que tratam de medidas visan-
do à redução de assimetrias em relação aos padrões internacionais no que se 
diz respeito aos critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros. Os 
efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos pela Re-
solução CMN nº 4.966/2021 e Resolução BCB nº 352/2023, devem ser aplica-
dos prospectivamente a partir da data de sua entrada em vigor, onde os ajustes 
decorrentes da aplicação dos critérios contábeis devem ser registrados em con-
trapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efei-
tos tributários, conforme dispõe o CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro. De acordo com o artigo 79 da Resolução CMN 
nº 4.966 ficam dispensadas da apresentação comparativa nas demonstrações 
financeiras referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos períodos 
anteriores. A partir de 1º de janeiro de 2025, entrou em vigor a Resolução CMN 
n° 4.975/2021 que recepciona o Pronunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Ar-
rendamentos, dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de 
arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo BACEN. A sua adoção, segundo as melhores estima-
tivas, não produziu efeitos materiais no Patrimônio Líquido, líquido dos efeitos 
fiscais. Processo de convergência às normas internacionais de contabili-
dade: As demonstrações financeiras do Rabobank são elaboradas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Em aderência ao processo de convergência com as normas internacio-
nais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) no Brasil, as quais serão 
aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovadas pelo CMN. Os 
pronunciamentos contábeis já aprovados são:
Pronunciamento CPC Resoluções
CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual 
	 para Relatório Financeiro Resolução CMN nº 4.924/2021
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor 
	 Recuperável de Ativos Resolução CMN nº 4.924/2021
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças
	 nas Taxas de Câmbio e Conversão de
	 Demonstrações Contábeis Resolução CMN nº 4.524/2016
CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
	 Fluxos de Caixa Resolução CMN nº 4.818/2020
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível Resolução CMN nº 4.534/2016
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes 
	 Relacionadas Resolução CMN nº 4.818/2020
CPC 06 (R2) - Arrendamentos Resolução CMN n° 4.975/2021
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado 
	 em Ações Resolução CMN nº 3.989/2011
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
	 de Estimativa e Retificação de Erro Resolução CMN nº 4.924/2021
CPC 24 - Evento Subsequente Resolução CMN nº 4.818/2020
CPC 25 - Provisões, Passivos 
	 Contingentes e Ativos Contingentes Resolução CMN nº 3.823/2009
CPC 27 - Ativo Imobilizado Resolução CMN nº 4.535/2016
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados Resolução CMN nº 4.877/2020
CPC 41 - Resultado por Ação Resolução CMN nº 4.818/2020
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo Resolução CMN nº 4.924/2021
CPC 47 - Receita de Contrato 
	 com Cliente Resolução CMN nº 4.924/2021
3. Principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis são assim 
sumariadas: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhe-
cidas pelo regime de competência, observando-se o critério pro-rata temporis 
para as operações de natureza financeira. b) Saldos de operações em moeda 
estrangeira: As operações ativas e passivas com cláusulas de variação cam-
bial são atualizadas pela taxa de compra ou de venda da moeda estrangeira, na 
data do balanço, de acordo com as disposições contratuais. c) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponi-
bilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações no mercado aber-
to e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações 
na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, de conversibilidade 
imediata e, que são utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus compro-
missos de curto prazo. d) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplica-
ções prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas 

pertencentes ao período futuro e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e) Instrumentos financeiros: 
A classificação, reconhecimento e mensuração de ativos financeiros tem como 
fundamentos básicos o modelo de negócio adotado pela instituição na gestão 
dos instrumentos financeiros e as características dos fluxos de caixa contratuais 
do instrumento avaliado. I) Reconhecimento inicial de instrumentos finan-
ceiros: A Administração reconhece e classifica os instrumentos financeiros, ini-
cialmente, na data de sua aquisição, originação ou emissão: i) pelo preço de 
transação, apurado conforme regulamentação vigente, no caso de recebíveis 
de contratos com clientes sem componente de financiamento significativo; ou 
ii) pelo valor justo, apurado conforme regulamentação vigente, nos demais ca-
sos. II) Classificação de ativos financeiros a partir do modelo de negócio: 
O Banco efetua a classificação, mensuração, reconhecimento e baixa dos ativos 
financeiros com base no modelo de negócio e nas características de fluxo de 
caixa contratual. Os ativos financeiros são classificados em três categorias: cus-
to amortizado (CA); valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA); e valor justo por meio do resultado (VJR). Modelo de negócio: O modelo 
de negócio deve refletir o gerenciamento do seu ativo financeiro para gerar flu-
xos de caixa, não dependendo das intenções da administração em relação a um 
instrumento individual. Os modelos de negócios devem refletir as diretrizes: 
• manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais: o ativo financeiro 
é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno pela manu-
tenção dos ativos financeiros com o fim de receber os respectivos fluxos de 
caixa contratuais até o vencimento do contrato; • manter os ativos tanto para 
receber os fluxos de caixa contratuais como para venda: o objetivo é receber os 
fluxos de caixa contratuais e de eventual venda do ativo financeiro quando opor-
tuno; e • demais modelos de negócio: o objetivo não é o de manter os ativos para 
receber os fluxos de caixa contratuais, nem de manter os ativos tanto para rece-
ber como para venda dos fluxos de caixa. O ativo financeiro é gerido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno somente pela venda do ativo 
financeiro. Classificação de ativos financeiros: O Banco classifica os ativos 
financeiros com base no modelo de negócios da instituição para gestão de ati-
vos financeiros e nas características contratuais dos fluxos de caixas desses 
ativos nas seguintes categorias: i) na categoria custo amortizado (CA), os 
ativos financeiros que atendam cumulativamente às seguintes condições: a) o 
ativo é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos finan-
ceiros com o fim de receber os respectivos fluxos de caixa contratuais; e b) os 
fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especifica-
das; ii) na categoria valor justo em outros resultados abrangentes (VJORA), 
os ativos financeiros que atendam cumulativamente às seguintes condições: 
a) o ativo financeiro é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar 
retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela ven-
da do ativo financeiro com transferência substancial de riscos e benefícios; e 
b) os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente 
em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especi-
ficadas; e iii) na categoria valor justo no resultado (VJR), os demais ativos 
financeiros. As operações de crédito e outras operações com característica de 
concessão de crédito devem ser classificadas na categoria custo amortizado, 
exceto as seguintes, que devem ser classificadas na categoria valor justo no 
resultado: a) operações geridas dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
gerar retorno somente pela venda do ativo financeiro; b) operações cujos fluxos 
de caixa futuros contratualmente previstos não se constituam exclusivamente 
em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especi-
ficadas; e A classificação na categoria custo amortizado, aplica-se também a 
ativos financeiros adquiridos ou originados para liquidação total ou parcial com 
o objetivo de reestruturação ou de renegociação de operações de crédito ou 
outras operações com característica de concessão de crédito. III) Passivo Fi-
nanceiro: De acordo com a Resolução CMN nº 4.966/2021, o Banco classifica 
os passivos financeiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em 
que o passivo financeiro seja classificado como “valor justo por meio do resulta-
do” ou designado como tal, conforme a seguir: i) Derivativos que sejam passi-
vos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; ii) 
Passivos financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou 
aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria va-
lor justo no resultado; iii) Passivos resultantes de transferência de ativos VJR não 
qualificados para baixa; iv) Garantia financeira: maior entre provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito, e o valor justo no reconhecimento inicial menos 
o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação 
específica; e v) Contratos híbridos. IV) Provisão para perdas associadas ao 
risco de crédito: Na constituição de provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito dos instrumentos financeiros, devem ser consideradas as perdas in-
corridas dos instrumentos financeiros, conforme parâmetros trazidos pela Reso-
lução BCB nº 352/2023, para operações adimplidas e inadimplidas. Adicional-
mente, a resolução não dispensa a instituição da aplicação da metodologia 
completa de apuração da provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
de constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira e os percentuais. 
A provisão para perdas associadas ao risco de crédito, deve respeitar a proba-
bilidade de o instrumento ser caracterizado como ativo com problema de recu-
peração de crédito, considerando, no mínimo: a) o prazo esperado do instru-
mento financeiro; b) a situação econômica corrente e previsões razoáveis e jus-
tificáveis; e c) a expectativa de recuperação do instrumento financeiro. Conforme 
o artigo 37 da Resolução CMN nº 4.966/2021, o Banco deve constituir a provi-
são para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de acordo com o 
estágio no qual o instrumento financeiro está alocado, da seguinte forma: i) pri-
meiro estágio: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela 
instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se carac-
terizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos pró-
ximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, quando 
este for inferior a 12 (doze) meses; ii) segundo estágio: a provisão deve corres-
ponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilida-
de de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo com problema de re-
cuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; 
e iii) terceiro estágio: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada 
pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito. Estão classificados nesse estágio, os 
clientes ou as operações com atraso superior a 90 dias ou classificadas como 
ativo problemático, conforme indicadores qualitativos de deterioração na quali-
dade de crédito. Nesse estágio o reconhecimento de juros é por regime de cai-
xa. A instituição que utilizar a faculdade em reconhecer a provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito conforme o item ii) acima para todos 
os instrumentos com características semelhantes, de forma consistente ao lon-
go do tempo. V) Instrumentos financeiros derivativos (ativos e passivos): 
De acordo com a Circular BCB nº 3.082/2002 e regulamentações posteriores, 
as operações com instrumentos financeiros derivativos, compostas pelas opera-
ções a termo, opções, futuros e de swap, são contabilizadas com os seguintes 

Demonstração do Resultado
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de Reais, exceto lucro líquido por lote de mil ações)
� Nota 2º Semestre Exercício
Receitas da intermediação financeira 2.676.145 5.250.702
	 Operações de crédito 1.217.916 2.358.024
	 Outros créditos com característica 
		  de concessão de crédito 513.920 892.082
	 Resultado de operações com títulos 
		  e valores mobiliários 914.571 1.593.717
	 Resultado com instrumentos financeiros 
		  derivativos 8 29.738 406.879
Despesas da intermediação financeira (1.771.838) (3.329.719)
	 Operações de captação no mercado (997.714) (1.852.957)
	 Operações de empréstimos e repasses (774.124) (1.476.762)
Variações cambiais líquidas 110.526 83.542
Resultado bruto da intermediação financeira 1.014.833 2.004.525
Resultado de provisões para perdas 9g (195.640) (293.399)
	 Provisão para perdas sobre a carteira 
		  de crédito e outros créditos (195.640) (293.399)
Receitas (despesas) operacionais (473.969) (883.411)
	 Receitas de prestação de serviços 21 87.472 150.186
	 Despesas de pessoal 22 (219.121) (405.960)
	 Despesas de honorários da diretoria (8.379) (22.954)
	 Outras despesas administrativas 23 (265.376) (483.323)
	 Despesas tributárias 24 (68.565) (121.360)
Outras receitas (despesas) operacionais 50.134 35.719
	 Outras receitas operacionais 25 47.478 62.506
	 Outras despesas operacionais 26 2.656 (26.787)
Resultado operacional 395.358 863.434
Resultado não operacional 268 17.033
Resultado antes da tributação sobre 
	 o lucro e participações 395.626 880.467
Imposto de renda e contribuição social 12 (42.538) (158.107)
	 Provisão para imposto de renda (25.579) (124.630)
	 Provisão para contribuição social (36.170) (116.137)
	 Ativo fiscal diferido 19.211 82.660
Participações nos lucros (54.805) (75.024)
Lucro líquido do semestre/exercício 298.283 647.336
Lucro líquido básico e diluído por lote 
	 de mil ações - R$ 19 75,59 164,04

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de Reais)

2º Semestre Exercício
Lucro líquido do semestre/exercício 298.283 647.336
Itens que serão reclassificados 
	 subsequentemente ao resultado 5.172 129
	 Ajuste de marcação a mercado sobre títulos 
		  e valores mobiliários classificados na categoria
			   disponível para venda 9.403 235
	 Efeito fiscal (4.231) (106)
Resultado abrangente do semestre/exercício 303.455 647.465

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Reserva Reserva Outros
Capital Aumento de lucros de lucros resultados Lucros

Nota social de capital - estatutárias - legal abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.397.585 214.890 1.239.777 264.031 1.984 – 5.118.267
Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/2021 
	 e Resolução CMN nº 4.975/2021 3 – – – – – 523.128 523.128
Saldos em 1 de janeiro de 2025 3.397.585 214.890 1.239.777 264.031 1.984 523.128 5.641.395
Homologação do aumento de capital conforme AGE 
	 de 30/12/2024 19 214.890 (214.890) – – – – –
Aumento de capital conforme AGE de 09/12/2025 19 500.000 – – – – – 500.000
Resultado abrangente do exercício 7 – – – – 129 – 129
Lucro líquido do exercício – – – – – 647.336 647.336
Destinações: Reserva legal 19 – – – 32.367 – (32.367) –
	 Reserva estatutária 19 – – 715.412 – – (715.412) –
	 Dividendos pagos 19 – – (688.000) – – – (688.000)
	 Juros sobre capital próprio (R$ 0,08 por ação) 19 – – – – – (422.685) (422.685)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.112.475 – 1.267.189 296.398 2.113 – 5.678.175
Saldos em 30 de junho de 2025 3.612.475 – 1.239.777 281.484 (3.059) 646.402 5.777.079
Aumento de capital conforme AGE de 09/12/2025 19 500.000 – – – – – 500.000
Resultado abrangente do semestre 7 – – – – 5.172 – 5.172
Lucro líquido do semestre – – – – – 298.283 298.283
Destinações: Reserva legal 19 – – – 14.914 – (14.914) –
	 Reserva estatutária 19 – – 715.412 – – (715.412) –
	 Dividendos pagos 19 – – (688.000) – – – (688.000)
	 Juros sobre capital próprio (R$ 0,08 por ação) 19 – – – – – (214.359) (214.359)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.112.475 – 1.267.189 296.398 2.113 – 5.678.175

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de Reais)
Nota 2º Semestre Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
	 Lucro líquido 298.283 647.336
		  Ajustes ao lucro líquido:
		  Participações nos lucros 54.805 75.024
		  Ativo fiscal diferido 19.211 82.660
		  Depreciações e amortizações 12.806 24.486
		  Ativo de arrendamento (8.558) 26.122
		  Provisões para perdas associadas ao risco .
			   de crédito 9g 195.640 293.399
		  Atualização de depósitos judiciais 25 916 2.039
		  Provisões para redução do valor realizável 
			   de ativos não financeiros (1.725) –
		  Provisões para processos cíveis, fiscais e 
			   trabalhistas 17c (40.608) (32.330)
	 Lucro líquido após ajustes 530.770 1.118.736
		  Variações em depósito no Banco Central 100 190
		  Variações em aplicações interfinanceiras 
			   de liquidez (522.656) (1.164.760)
		  Variações em títulos e valores mobiliários (2.098.913) (1.852.264)
		  Variações em instrumentos financeiros derivativos (128.606) 869.309
		  Variações em operações de crédito (1.546.537) 96.439
		  Variações em outros créditos (304.337) (1.899.946)
		  Variações em outros instrumentos (394.766) (24.807)
		  Variações em provisão de créditos – 45.829
		  Variações em ativo fiscal diferido (34.190) 272.301
		  Variações em outros ativos (62.667) 273.655
		  Variações em depósitos (10.232) (679.707)
		  Variações em captações no mercado aberto 1.694.393 2.615.112
		  Variações em recursos de emissão de títulos 1.257.091 1.075.789
		  Variações em obrigações por empréstimos 
			   e repasses 2.121.668 1.875.084
		  Variações em perdas esperadas com 
			   compromissos de crédito 1.980 2.493
		  Variações em outras obrigações (273.103) (392.960)
		  Imposto de renda e contribuição social pagos (82.499) (242.161)
		  Juros recebidos em operações 1.723.891 3.067.327
		  Juros pagos em operações (1.017.022) (2.133.224)

323.595 1.803.699
Caixa líquido proveniente em atividades 
	 operacionais 854.365 2.922.435
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
		  Alienação de imobilizado de uso 379 499
		  Aquisição de imobilizado de uso (10.946) (12.414)
		  Aquisição de ativo intangível (5.370) (12.799)
Caixa líquido (aplicado em) atividades 
	 de investimentos (15.937) (24.714)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
		  Aumento de capital 19 500.000 500.000
		  Dividendos pagos 19 (688.000) (688.000)
Caixa líquido (aplicado em) atividades 
	 de financiamentos (188.000) (188.000)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 650.428 2.709.721
Caixa e equivalentes de caixa
	 No início do semestre/exercício 6.362.337 4.303.044
	 No final do semestre/exercício 7.012.765 7.012.765
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 650.428 2.709.721

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
ATIVO Nota 2025
Circulante 30.891.948
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 7.012.765
	 Instrumentos financeiros 23.758.644
		  Aplicações interfinanceiras de liquidez 6 753.651
			   Aplicações em depósitos interfinanceiros 753.651
		  Depósitos no Banco Central 387
		  Títulos e valores mobiliários 7 2.758.628
			   Títulos e valores mobiliários - valor bruto 2.765.016
			   Provisão para perdas com títulos e valores mobiliários (6.388)
		  Instrumentos financeiros derivativos 8 1.156.564
		  Operações com característica de concessão de crédito 9 19.228.354
			   Operações de crédito 13.047.732
			   Outros créditos 6.180.622
		  Outros instrumentos financeiros 10 44.975
		  Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 9f (183.915)
			   Provisão para perdas com operações de crédito (140.378)
			   Provisão para perdas com outros créditos (43.537)
	 Outros ativos 11 120.539
Não circulante 26.191.574
	 Instrumentos financeiros 25.811.803
		  Aplicações interfinanceiras de liquidez 6 579.310
			   Aplicações em depósitos interfinanceiros 579.310
		  Títulos e valores mobiliários 7 4.735.622
			   Títulos e valores mobiliários - valor bruto 4.748.266
			   Provisão para perdas com títulos e valores mobiliários (12.644)
		  Instrumentos financeiros derivativos 8 891.613
		  Operações com característica de concessão de crédito 9 20.172.815
			   Operações de crédito 15.757.945
			   Outros créditos 4.414.870
		  Outros instrumentos financeiros 10 73.581
		  Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 9f (641.138)
			   Provisão para perdas com operações de crédito (586.685)
			   Provisão para perdas com outros créditos (54.453)
	 Ativo fiscal diferido 12a 176.130
	 Outros ativos 11 114.489
	 Imobilizado de uso (líquido de depreciação acumulada) 40.865
	 Ativo de arrendamento (líquido de depreciação acumulada) 26.122
	 Intangível (líquido de amortização acumulada) 22.165
TOTAL 57.083.522

PASSIVO Nota 2025
Circulante 24.543.856
	 Instrumentos financeiros e depósitos 23.963.751
		  Depósitos  13 1.501.690
		  Captações no mercado aberto 14 3.712.604
		  Instrumentos de dívida 15 2.941.581
			   Recursos de emissões 2.941.581
		  Obrigações por empréstimos 16 5.802.583
		  Obrigações por repasses do País - Instituições Oficiais 16 702.403
		  Obrigações por repasses do exterior 16 8.072.798
		  Obrigações por arrendamento 38.542
		  Instrumentos financeiros derivativos 8 999.552
		  Provisão para perdas esperadas 9f 1.767
		  Outros instrumentos financeiros 10 190.231
	 Outros passivos 18 580.105
Não circulante 26.861.491
	 Instrumentos financeiros e depósitos 26.803.283
		  Depósitos 13 49.179
		  Instrumentos de dívida 15 7.507.361
			   Recursos de emissões 5.708.654
			   Dívidas subordinadas 1.798.707
		  Obrigações por empréstimos 16 556.282
		  Obrigações por repasses do País - Instituições Oficiais 16 1.601.905
		  Obrigações por repasses do exterior 16 16.744.928
		  Instrumentos financeiros derivativos 8 342.902
		  Provisão para perdas esperadas 9f 726
	 Outros passivos 18 47.500
	 Contingências passivas 17c 10.708
Patrimônio líquido 19 5.678.175
	 Capital social:
		  De domiciliados no exterior 4.112.475
	 Reserva de lucros - estatutárias 1.267.189
	 Reserva de lucros - legal 296.398
	 Outros resultados abrangentes 2.113
TOTAL 57.083.522

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

critérios: Operações a termo - são registradas pelo valor final do contrato dedu-
zido da diferença entre esse valor e o preço à vista do bem ou direito, reconhe-
cendo as receitas e despesas em razão da fluência dos prazos dos contratos, 
até a data do balanço; Operações com opções - os prêmios pagos ou recebi-
dos são contabilizados no ativo ou passivo, respectivamente, até o efetivo exer-
cício da opção e contabilizado como redução ou aumento do custo do bem ou 
direito, pelo efetivo exercício da opção, ou como receita ou despesa no caso de 
não exercício; Operações de futuros - os ajustes diários são contabilizados em 
conta de ativo e passivo e apropriados diariamente como receitas e despesas; 
Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado em 
conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou despe-
sa pro-rata temporis até a data do balanço. As operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos, efetuadas por solicitação de clientes ou por conta própria, 
são avaliadas pelo valor justo, contabilizando a valorização ou desvalorização 
conforme segue: • Instrumentos financeiros derivativos não considerados 
como hedge em conta de receita e despesa, no resultado do período; e • Ins-
trumentos financeiros derivativos considerados como hedge são classifi-
cados como hedge de risco de mercado e/ou hedge de fluxo de caixa. O hedge 
de risco de mercado é destinado a compensar os riscos decorrentes da exposi-
ção à variação no valor justo do item objeto de hedge e a sua valorização ou 
desvalorização é contabilizada em contrapartida às contas de receita e despe-
sa, no resultado do período. O hedge de fluxo de caixa é destinado a compensar 
a variação no fluxo de caixa futuro estimado e a parcela efetiva de sua valoriza-
ção ou desvalorização é contabilizada em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido deduzido dos efeitos tributários. Os respectivos itens objetos 
de hedge também são ajustados ao valor justo na data do balanço. O Banco 
mantém operações de captações de Dívidas Subordinadas que são designadas 
como objeto de hedge, apresentando como instrumento de hedge os instrumen-
tos financeiros derivativos, ambos ajustados ao valor justo. Essa estrutura está 
classificada na categoria de hedge de risco de mercado. f) Outros ativos: Estão 
representados substancialmente por depósitos em garantia e bens não de uso 
próprio. Referente aos bens não de uso correspondem a imóveis disponíveis 
para venda, próprios desativados recebidos em dação de pagamento, os quais 
são registrados ao que for menor entre o valor justo menos o custo de venda e 
o valor contábil, na data em que foram classificados nessa categoria e não são 
depreciados. g) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda, 
quando devido, é calculado pela alíquota de 15%, com um adicional de 10%, 
ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação. A contribuição so-
cial, se devida, é apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação em vigor 
à alíquota de 20%. Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente em 
relação a despesas temporariamente indedutíveis, prejuízos fiscais e base ne-
gativa a compensar. O reconhecimento dos ativos fiscais diferidos é registrado 
pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo. A 
realização esperada do ativo fiscal diferido é baseada na projeção de lucros tri-
butáveis futuros e outros estudos técnicos. h) Imobilizado de Uso: O imobiliza-
do de uso é demonstrado pelo custo de aquisição, menos a depreciação acu-
mulada. A depreciação é calculada pelo método linear com base no tempo de 
vida útil estimado dos bens, pelas seguintes taxas anuais: edificações - 4%, 
instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas de segurança e comuni-
cações - 10% e sistema de processamento de dados e veículos - 20%. i) Intan-
gível: O ativo intangível corresponde aos gastos com aquisição de sistemas, 
amortizados linearmente pelo prazo de sua vida útil estimada e os de vida útil 
indefinida são testados anualmente para identificar eventuais perdas por redu-
ção ao valor recuperável. j) Instrumentos financeiros e depósitos: I) Depósi-
tos interfinanceiros, a prazo, captações no mercado aberto e recursos de 
letras financeiras, imobiliárias e do agronegócio Os depósitos interfinancei-
ros, a prazo, as captações no mercado aberto e os recursos de letras financei-
ras, imobiliárias e do agronegócio estão registrados pelos seus respectivos va-
lores contratuais, acrescidos dos encargos contratados, proporcionais ao perío-
do decorrido da contratação da operação até a data do balanço. II) Obrigações 
por empréstimos e repasses: As obrigações por empréstimos e repasses es-
tão registradas a valor presente, incorporando os encargos incorridos e as taxas 
cabíveis, vigentes nas datas dos balanços. As obrigações em moedas estran-
geiras são convertidas em moeda nacional pelas taxas de câmbio em vigor na 
data do balanço, divulgadas pelo BACEN, e as obrigações sujeitas às atualiza-
ções monetárias com base em cláusulas contratuais são demonstradas pelo 
valor atualizado até a data do balanço. III) Dívidas subordinadas: As dívidas 
subordinadas são registradas em contas específicas do passivo e atualizadas 
de acordo com as taxas pactuadas e ajustadas pelo efeito de variação cambial, 
quando denominadas em moeda estrangeira. Esses instrumentos de capital 
são utilizados para compor o Patrimônio de Referência, conforme demonstrado 
na Nota 15. k) Garantias financeiras prestadas: As provisões são constituídas 
de acordo com o julgamento da Administração, em montante suficiente para 
cobertura das perdas prováveis avaliadas mensalmente de acordo com o prazo 
da garantia prestada, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução 
CMN nº 4.966/2021. l) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, 
fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios descritos abaixo: Contingências ativas - não são reconheci-
das nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não caibam mais 
recursos. Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi-
nanceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administra-
ção, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou adminis-
trativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assesso-
res jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas 
classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação. Obriga-
ções legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais em 
que estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos e contribuições. O montante discutido é quantificado, registrado e atua-
lizado mensalmente. m) Redução do valor recuperável de ativos: O CPC 01 
(R1) - Redução ao valor recuperável de ativos, aprovado pela Resolução CMN 
nº 4.924/2021, dispõe da necessidade de as instituições efetuarem uma análise 
periódica para verificar o valor recuperável dos ativos. Nesse sentido, uma perda 
é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Os valores dos ativos não financeiros, exceto 
ativos fiscais diferidos, são revistos, no mínimo, anualmente, para determinar se 
há alguma indicação de perda por redução do valor recuperável. n) Resultados 
não recorrentes: De acordo com a Resolução BCB nº 2/2020, determina-se 
que o resultado não recorrente se trata do resultado que: I - não esteja relacio-
nado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Institui-
ção; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 
Os resultados não recorrentes estão compostos da seguinte forma:

2025
Resultado não operacional - Lucro na venda de bens não de uso próprio18.799

18.799
4. Apresentação do impacto da adoção da Resolução CMN nº 4.966/2021 e 
Resolução CMN nº 4.975/2021: Os efeitos decorrentes da aplicação dos crité-
rios contábeis, estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.966/2021 e Resolução 
BCB nº 352/2023, e da Resolução CMN nº 4.975/2021, que recepciona o Pro-
nunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, sendo que os ajustes 
decorrentes da aplicação dos critérios contábeis foram registrados em contra-
partida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos 
tributários, conforme dispõe o CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estima-
tiva e retificação de erro. Estão sendo apresentados os saldos de 31 de dezem-
bro de 2024 e em 1º de janeiro de 2025, os efeitos dessas reclassificações e 
ajustes foram reconhecidos no Patrimônio Líquido:

31/12/2024 01/01/2025

Saldo
Remen- 

surações
Classifi- 

cação Saldo
Ativo/Passivo
Circulante e não circulante
- Operações com características 
		  de concessão de crédito (1) 2.716.271 (46.929) CA 2.669.342
- Derivativos (2) 739.871 135.518 VJR 875.389
- Provisões para perdas associa-
		  das ao risco de crédito (1.448.910) 883.664 – (565.246)
- Arrendamento mercantil 
		  (Resolução CMN nº 4.975/2021) – (11.611) – (11.611)
- Apuração dos impostos das 
		  diferenças de critérios – (437.514) – (437.514)
Total 2.007.232 523.128 – 2.530.360
(1) Representado por Cédula de Produtor Rural (CPR) em BRL, Debêntures, 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA) e Nota comercial; e (2) Repre-
sentado por Operações de câmbio ativas e passivas (exceto Adiantamentos de 
contratos de câmbio). 5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa utilizados na elaboração das demonstrações dos fluxos 
de caixa são assim sumariados:

2025
	 Disponibilidades em moeda nacional 45.815
	 Disponibilidades em moeda estrangeira 231.429
Total de disponibilidades 277.244
	 Aplicações no mercado aberto (Nota 6) 6.037.205
	 Aplicações em depósitos interfinanceiros (Nota 6) 698.316
Total das aplicações interfinanceiras de liquidez 6.735.521
Total de caixa e equivalentes de caixa 7.012.765
6. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de 
liquidez classificadas na categoria de “custo amortizado” estão compostas da 
seguinte forma:

Valor bruto por vencimento

Carteira
Valor 
bruto

Perda  
espe- 
rada

Valor 
líquido

Até 
90 dias

De 91 a 
365  

dias

Acima  
de 

365 dias
Aplicações no 
	 mercado 
		  aberto 6.037.205 – 6.037.205 6.037.205 – –
Aplicações 
	 em depósitos 
		  interfinancei-
			   ros (1) 2.041.470 (10.193) 2.031.277 698.316 753.651 579.310

8.078.675 (10.193) 8.068.482 6.735.521 753.651 579.310
(1) Representado por Certificado por depósitos interfinanceiros e Aplicações em 
moeda estrangeira. 7. Títulos e valores mobiliários: Composição e prazo  da 
carteira de títulos e valores mobiliários classificados nas categorias “Custo 
Amortizado” e “Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes  
(VJORA)”, estão assim sumariados:
I) Custo amortizado:

Valor bruto por vencimento

Carteira
Valor 
bruto

Perda  
espe- 
rada

Valor 
líquido

Até 
90  

dias

De 91 a 
365  

dias

Acima  
de 

365 dias
FIDC 5.028.068 (19.032) 5.009.036 – 1.722.873 3.286.163
Subtotal carteira 
	 própria 5.028.068 (19.032) 5.009.036 – 1.722.873 3.286.163
Fundo FILCB 57.084 – 57.084 – – 57.084
Subtotal 
	 vinculado à 
		  aprestação de 
			   garantias 57.084 – 57.084 – – 57.084

5.085.152 (19.032) 5.066.120 – 1.722.873 3.343.247
II) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes:

Ajuste Valor por vencimento

Carteira

Valor  
de 

custo

ao  
valor  
justo

Valor 
justo

Até 
90  

dias

De 91 a 
365  

dias

Acima de 
365  

dias
Letras do tesouro 
	 nacional 571.174 1.328 572.502 – 148.124 424.378
Subtotal carteira 
	 própria 571.174 1.328 572.502 – 148.124 424.378
Letras do tesouro 
	 nacional 592.399 (4.005) 588.394 – 588.394 –
Subtotal vinculado 
	 ao BACEN 592.399 (4.005) 588.394 – 588.394 –
Letras do tesouro 
	 nacional 1.260.715 6.519 1.267.234 – 299.237 967.997
Subtotal vinculado 
	 à prestação de 
		  garantias 1.260.715 6.519 1.267.234 – 299.237 967.997

2.424.288 3.842 2.428.130 – 1.035.755 1.392.375
O valor justo dos títulos públicos é efetuado com base nas cotações dos títulos 
na data do balanço divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). Os ajustes acumulados do valor 
justo dos títulos e valores mobiliários classificados na categoria “Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes” totalizam R$ 2.113, o ajuste realizado 
em 2025 foi de R$ 129, líquido dos efeitos tributários, foram reconhecidos em 
conta específica do patrimônio líquido. Os títulos públicos federais são registra-
dos junto à SELIC. As aplicações em Fundo de Investimento em Direitos Credi-
tórios (FIDC) referem-se a cotas seniores adquiridas, cujos valores contábeis 
correspondem ao respectivo valor da cota-sênior divulgada pelo administrador 
do fundo para o último dia útil do mês. Esses FIDCs têm prazo de duração mé-
dio de 6 anos. A Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
atua como administradora de 7 FIDCs, Finaxis Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. atua como administradora de 7 FIDCs e o Baco Daycoval S.A. 
atua como administradora de 1 FIDC. As administradoras exercem a atividade 
de administração da carteira de valores mobiliários de acordo com as normas 
legais e regulamentares e são objeto de auditoria independente. 8. Instrumen-
tos financeiros derivativos: a) Instrumentos financeiros derivativos: Políti-
ca de utilização: O Banco participa de operações envolvendo instrumentos  
financeiros derivativos, registrados em contas patrimoniais e de compensação, 
que se destinam a atender às necessidades de seus clientes bem como neces-
sidades próprias de ALM (Asset and Liability Management) com o objetivo de 
proteção (hedge) contra riscos de mercado que decorram, principalmente, das 
flutuações das taxas de juros, câmbio e commodities. Para fins de “hedge ac-
counting”, a efetividade dos instrumentos de hedge é assegurada pelo equilíbrio 
das flutuações de preços dos contratos de instrumentos financeiros derivativos 
e dos valores de mercado dos itens objeto de hedge. O hedge é efetuado visan-
do a equiparação dos valores futuros no momento do vencimento da operação. 
Estratégias e parâmetros para o gerenciamento de riscos e atuação no 
mercado: • O Banco possui área específica e independente das linhas de ne-
gócio que é responsável pela mensuração, monitoramento e reporte dos princi-
pais riscos de mercado incorridos pela Instituição. São definidos limites de risco 
e de exposição para as carteiras de negociação e bancária, que por sua vez 
estão alinhadas com os limites estabelecidos no Relatório de Apetite a Riscos 
(RAS). • Diariamente é gerado relatório de limites e exposições de todos os  
livros de risco. Tais informações são enviadas para a alta Administração e  
áreas-chave do Banco e, em caso de ser observado algum excesso sobre os 
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limites ou controles de negociação, tais eventos são inseridos em um sistema 
global com as características do excesso, explicação dada pela área de Risco 
de Mercado e plano de ação para regularização do excesso. A partir disso, é 
gerado um fluxo de aprovação envolvendo as principais áreas pertinentes ao 
processo. Todos os excessos também são reportados no Comitê de Gestão de 
Riscos (RMC). • O Banco utiliza sistemas globais para a gestão de riscos de 
mercado e sistema de fornecedor local para fins regulatórios no país. Dentre os 
controles de monitoramento de riscos de mercado adotados pelo Banco, desta-
camos as seguintes métricas: Value at Risk (VaR), Stress Test, Análise de Sen-
sibilidade (DV01) e controle de exposição máxima para moedas e mercadorias. 
Critérios de avaliação e mensuração: A avaliação ao valor justo dos instru-
mentos financeiros derivativos e dos itens objeto de hedge é efetuada de duas 
formas básicas: • Quando os preços dos referidos instrumentos são diretamente 
observáveis em fontes independentes, efetua-se o ajuste ao valor justo utilizan-
do tais fontes; e • Quando os preços não são diretamente observáveis, mas 
derivados de fontes independentes, utiliza-se o método de desconto de fluxos 
de caixa futuros a valor presente através da utilização de curvas de taxas de 
juros construídas a partir de metodologias amplamente aceitas pelo mercado e 
baseadas, majoritariamente, em preços de fechamento divulgados pela B3. Por 
fim, o Banco também considera em seu processo de apreçamento a diferença 
entre o valor líquido provável de realização e o valor médio das operações ob-
servadas no mercado, bem como os componentes de riscos de crédito implíci-
tos em tais tipos de instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros deri-
vativos com reflexo em contas ativas e passivas são assim demonstrados:
Instrumentos financeiros derivativos - ativo
	 Contratos de câmbio - compra e venda 268.808
	 Swap - diferencial a receber 674.501
	 Swap com opção de arrependimento 63.471
	 Opções - prêmios pagos 277.315
	 Termo NDF - diferencial a receber 764.082

2.048.177
Instrumentos financeiros derivativos - passivo
	 Contratos de câmbio - compra e venda (86.037)
	 Swap - diferencial a pagar (147.499)
	 Opções - prêmios recebidos (325.615)
	 Termo NDF - diferencial a pagar (783.303)

(1.342.454)
I) A carteira de contratos de câmbio - compra e venda é assim sumariada:

Valor justo
Valor de  

referência
Posição 

líquidaAtivo Passivo
I) Indexador:
	 Moeda estrangeira 137.650 268.808 (86.037) 182.771

137.650 268.808 (86.037) 182.771
II) Local de negociação:
	 Balcão 137.650 268.808 (86.037) 182.771

137.650 268.808 (86.037) 182.771
III) Vencimento:
	 Até 90 dias 47.108 11.174 (4.426) 6.748
	 De 91 a 365 dias 51.375 87.634 (44.636) 42.998
	 Acima de 365 dias 39.167 170.000 (36.975) 133.025

137.650 268.808 (86.037) 182.771
II) A carteira de swap é assim sumariada:

Valor justo
Valor de  

referência
Posição 

líquidaAtivo Passivo
I) Indexador:
	 CDI x Dólar 5.290.334 354.521 (62.278) 292.243
	 CDI x Euro 1.253.474 22.346 (15.340) 7.006
	 CDI x Outros 582.051 71.727 (4.648) 67.079
	 CDI x Pré 1.099.685 25.006 (1.873) 23.133
	 Dólar x CDI 916.640 77.190 – 77.190
	 Dólar x Outros 2.821.608 20.282 (836) 19.446
	 Dólar x Pré 423.607 64.694 (26.284) 38.410
	 Outros x CDI 496.100 36.083 – 36.083
	 Outros x Dólar 2.903.847 892 (22.893) (22.001)
	 Pré x CDI 250.000 – (13.256) (13.256)
	 Pré x Dólar 12.849 383 (91) 292
	 Pré x IPCA 304.000 1.377 – 1.377

16.354.195 674.501 (147.499) 527.002
II) Local de negociação:
	 Balcão 16.354.195 674.501 (147.499) 527.002

16.354.195 674.501 (147.499) 527.002
III) Vencimento:
	 Até 90 dias 447.144 43.186 (25.958) 17.228
	 De 91 a 365 dias 1.754.391 119.129 (22.525) 96.604
	 Acima de 365 dias 14.152.660 512.186 (99.016) 413.170

16.354.195 674.501 (147.499) 527.002
III) A carteira de swap com opção de arrependimento é assim sumariada:

Valor de Valor justo
referência Ativo Posição líquida

I) Tipo:
	 Compra de opção - dólar 1.502.330 63.471 63.471

1.502.330 63.471 63.471
II) Local de negociação:
	 Balcão 1.502.330 63.471 63.471

1.502.330 63.471 63.471
III) Vencimento:
	 Até 90 dias 213.951 16.864 16.864
	 De 91 a 365 dias 1.069.978 36.031 36.031
	 Acima de 365 dias 218.401 10.576 10.576

1.502.330 63.471 63.471
IV) A carteira de opções de moeda e commodities é assim sumariada:

Valor justo
Valor

financeiro Valor de Posição
do contrato custo Ativo Passivo líquida

I) Tipo:
a) Opções flexíveis de moeda:
	 Compra de opções 
		  de compra 2.205.437 – 64.887 – 64.887
	 Compra de opções 
		  de venda 531.415 – 8.563 – 8.563
	 Venda de opções 
		  de compra 301.563 – – (27.591) (27.591)
	 Venda de opções 
		  de venda 1.772.559 – – (104.145) (104.145)
b) Opções flexíveis de commodities:
	 Compra de opções 
		  de compra 427.085 176.370 62.265 – 62.265
	 Compra de opções 
		  de venda 381.669 83.228 65.474 – 65.474
	 Venda de opções 
		  de compra 427.085 (124.874) – (62.265) (62.265)
	 Venda de opções 
		  de venda 381.669 (157.170) – (65.474) (65.474)
c) Opções padronizadas:
	 Compra de opções 
		  de compra 109.500 1.843 2.224 – 2.224
	 Compra de opções 
		  de venda 961.000 40.387 73.902 – 73.902
	 Venda de opções 
		  de compra 1.697.050 (85.236) – (25.937) (25.937)
	 Venda de opções 
		  de venda 1.190.000 (30.348) – (40.203) (40.203)

10.386.032 (95.800) 277.315 (325.615) (48.300)
II) Local de negociação:
a) Opções flexíveis:
	 Balcão 6.428.482 (22.446) 201.189 (259.475) (58.286)
b) Opções padronizadas:
	 Bolsa 3.957.550 (73.354) 76.126 (66.140) 9.986

10.386.032 (95.800) 277.315 (325.615) (48.300)
III) Vencimento:
a) Opções flexíveis:
Até 90 dias 2.165.107 2.151 23.887 (49.649) (25.762)
De 91 a 365 dias 2.589.551 (20.662) 111.377 (137.178) (25.801)
Acima de 365 dias 1.673.824 (3.935) 65.925 (72.648) (6.723)
b) Opções padronizadas:
	 Até 90 dias 829.500 (11.897) 2.224 (18.564) (16.340)
	 De 91 a 365 dias 2.096.050 (38.378) 46.490 (22.321) 24.169
	 Acima de 365 dias 1.032.000 (23.079) 27.412 (25.255) 2.157

10.386.032 (95.800) 277.315 (325.615) (48.300)

V) A carteira de contratos a termo de moeda e commodities sem entrega 
física - NDF negociada na B3 é assim sumariada:

Valor justo
Valor de Posição

I) Tipo: referência Ativo Passivo líquida
a) Moedas:
	 Compra 12.384.365 97.521 (165.924) (68.403)
	 Venda 6.315.128 120.510 (46.817) 73.693
b) Commodities:
	 Compra 8.017.969 148.087 (430.594) (282.507)
	 Venda 7.709.532 397.964 (139.968) 257.996

34.426.994 764.082 (783.303) (19.221)
II) Local de negociação:
	 Balcão 34.426.994 764.082 (783.303) (19.221)

34.426.994 764.082 (783.303) (19.221)
III) Vencimento:
	 Até 90 dias 14.608.986 267.998 (262.623) 5.375
	 De 91 a 365 dias 13.937.906 390.570 (411.672) (21.102)
	 Acima de 365 dias 5.880.102 105.514 (109.008) (3.494)

34.426.994 764.082 (783.303) (19.221)
VI) A carteira de contratos de futuros - B3 (valores de referência) é assim 
sumariada:

I) Tipo:
Posição 

comprada
Posição 
vendida

Futuro - DI (índice) 6.375.497 5.850.914
Futuro - DDI (cupom cambial) 11.583.930 15.619.076
Futuro - DOL (moeda) 381.049 3.429.332
Futuro - Inflação 245.801 –
Futuro - COMMODITIES 60.438 224.040

18.646.715 25.123.362
II) Vencimento:
Até 90 dias 4.677.315 12.352.732
De 91 a 365 dias 3.212.108 7.323.600
Acima de 365 dias 10.757.292 5.447.030

18.646.715 25.123.362
VII) O Banco, para proteger parte das operações classificadas na rubrica 
“Aplicações interfinanceiras de liquidez” relativo as operações de Certifi-
cado de depósitos interfinanceiros contratou instrumentos financeiros 
derivativos (contratos futuros DI) e parte das captações classificadas na 
rubrica “Recursos de aceites e emissão de títulos” relativo a operações de 
Dívidas subordinadas em USD, contratou instrumentos financeiros deriva-
tivos (contratos futuros DDI), ambos destinados à cobertura de hedge de 
risco de mercado avaliados nos termos da Circular BCB nº 3.082/2002, 
sendo assim sumariados:
Certificado de depósitos interfinanceiros
Itens objeto de hedge
Valor atualizado pelas condições pactuadas 1.492.626
Valor justo 1.494.797
Valor do ajuste ao valor justo na rubrica “Aplicações 
	 interfinanceiras de liquidez” 2.171
Valor do ajuste ao valor justo no resultado na rubrica 
	 “Operações com títulos e valores mobiliários” 2.217
Instrumentos de hedge
Valor justo 1.449.472

Dívidas Subordinadas
Itens objeto de hedge
Valor atualizado pelas condições pactuadas 1.853.048
Valor justo 1.798.707
Valor do ajuste ao valor justo na rubrica “Recursos de aceites 
	 e emissão de títulos” (54.341)
Valor do ajuste ao valor justo no resultado na rubrica “Operações 
	 de captação no mercado” (46.938)
Instrumentos de hedge
Valor justo 1.798.707
As operações de hedge citadas foram avaliadas como efetivas, de acordo com 
o estabelecido na Circular BCB nº 3.082/2002. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, as operações com instrumentos financeiros derivativos 
resultaram em receitas de R$ 41.060.311 e despesas de R$ (40.653.432), 
registrados diretamente no resultado do exercício na rubrica de “Resultado com 
instrumentos financeiros derivativos”. 9. Operações de crédito e outros 
créditos com característica de concessão de crédito: Os instrumentos 
financeiros relativo as Operações de crédito, Outros créditos com característica 
de concessão de crédito e Outros créditos estão compostas da seguinte forma: 
a) Perfil por tipo de operação:
Tipo 2025
Empréstimos 368.151
Financiamentos 25.587.865
Financiamentos rurais 2.849.661
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 5.159.405
Outros créditos com característica de concessão de crédito(1) 4.862.108
Outros créditos (2) 573.979

39.401.169
(1) Representado por títulos de renda fixa: Cédula de Produtor Rural (CPR), 
Debêntures, Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Nota comercial;  
e (2) Representado por operações de Compra de Recebíveis e outros créditos. 
Os títulos privados são atualizados pela respectiva taxa e/ou indexador 
vinculado e são ajustados pelo valor justo com base no preço médio no dia da 
apuração ou descontados a valor presente considerando o spread de crédito, 
quando não disponível. Os títulos privados de renda fixa são registrados junto à 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3). b) Por categorias:
Categoria 2025
Custo amortizado
Empréstimos 368.151
Financiamentos 25.587.865
Financiamentos rurais 2.849.661
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 5.159.405
Cédula de produtor rural 3.437.001
Debêntures 327.392
Certificado de recebíveis do agronegócio 46.547
Outros 573.979

38.350.001
Valor justo por meio do resultado
Cédula de produtor rural 1.051.168

1.051.168
39.401.169

c)As operações de crédito apresentam as seguintes atividades econômicas:
Atividade econômica 2025
Soja 21.155.196
Algodão 3.962.418
Carne Bovina 2.597.849
Café 2.109.183
Açúcar 2.001.436
Laranja 1.481.973
Metais e Mineração 927.596
Batata 910.188
Combustível 556.351
Polpa e Papel 519.708
Varejo 483.491
Milho 453.342
Ovos 371.106
Feijão 311.591
Porco 278.760
Outros 1.280.981
 39.401.169
d) Valor contábil bruto por estágios:
Estágio 2025
Estágio 1 25.645.048
Estágio 2 11.023.865
Estágio 3 2.732.256

39.401.169

e) Valor contábil bruto por estágios - movimentação:

Estágio 1
Saldo em  

01/01/2025
Transferência  

para Estágio 2
Transferência  

para Estágio 3
Transferência  
do Estágio 2

Transferência  
do Estágio 3

Aquisição/ 
(Liquidação)

Write  
Off

Saldo em  
31/12/2025

Pessoa Física 21.819.471 (7.635.407) (531.050) 1.085.641 34.227 987.321 – 15.760.203
Pessoa Jurídica 14.927.182 (959.589) – 379.128 – (4.461.876) – 9.884.845
Total 36.746.653 (8.594.996) (531.050) 1.464.769 34.227 (3.474.555) – 25.645.048

Estágio 2
Saldo em  

01/01/2025
Transferência  

para Estágio 1
Transferência  

para Estágio 3
Transferência  
do Estágio 1

Transferência  
do Estágio 3

Aquisição/ 
(Liquidação)

Write  
Off

Saldo em  
31/12/2025

Pessoa Física 3.280.405 (1.085.641) (401.086) 7.635.407 29.818 (258.531) – 9.200.372
Pessoa Jurídica 1.130.076 (379.128) – 959.589 – 112.956 – 1.823.493
Total 4.410.481 (1.464.769) (401.086) 8.594.996 29.818 (145.575) – 11.023.865

Estágio 3
Saldo em  

01/01/2025
Transferência  

para Estágio 1
Transferência  

para Estágio 2
Transferência  
do Estágio 1

Transferência  
do Estágio 2

Aquisição/ 
(Liquidação)

Write  
Off

Saldo em  
31/12/2025

Pessoa Física 2.312.160 (34.227) (29.818) 531.050 401.086 (572.446) (1.870) 2.605.935
Pessoa Jurídica 357.065 – – – – (230.744) – 126.321
Total 2.669.225 (34.227) (29.818) 531.050 401.086 (803.190) (1.870) 2.732.256
f) Valor da provisão por estágios - movimentação (1):

Estágio 1
Saldo em  

01/01/2025
Transferência  

para Estágio 2
Transferência  

para Estágio 3
Transferência  
do Estágio 2

Transferência  
do Estágio 3

Aquisição/ 
(Liquidação)

Write  
Off

Saldo em  
31/12/2025

Pessoa Física (100.776) 96.153 71.221 (7.157) (64) (135.125) – (75.748)
Pessoa Jurídica (26.371) 16.076 – (2.234) – (21.178) – (33.707)
Total (127.147) 112.229 71.221 (9.391) (64) (156.303) – (109.455)

Estágio 2
Saldo em  

01/01/2025
Transferência  

para Estágio 1
Transferência  

para Estágio 3
Transferência  
do Estágio 1

Transferência  
do Estágio 3

Aquisição/ 
(Liquidação)

Write  
Off

Saldo em  
31/12/2025

Pessoa Física (40.041) 7.157 67.979 (96.153) (262) (78.215) – (139.535)
Pessoa Jurídica (6.168) 2.234 – (16.076) – (60.943) – (80.953)
Total (46.209) 9.391 67.979 (112.229) (262) (139.158) – (220.488)

Estágio 3
Saldo em  

01/01/2025
Transferência  

para Estágio 1
Transferência  

para Estágio 2
Transferência  
do Estágio 1

Transferência  
do Estágio 2

Aquisição/ 
(Liquidação)

Write  
Off

Saldo em  
31/12/2025

Pessoa Física (309.416) 64 262 (71.221) (67.979) (22.474) (1.870) (472.634)
Pessoa Jurídica (71.387) – – – – 46.418 – (24.969)
Total (380.803) 64 262 (71.221) (67.979) 23.944 (1.870) (497.603)
(1) Inclui Garantias prestadas e limites de créditos no montante de R$ 2.943.

g) Movimentação da provisão para perdas com instrumentos financeiros:

Movimentação perdas com instrumentos financeiros (1)

	 Saldo inicial em dezembro de 2024 (1.448.910)

	 Impacto da adoção da Resolução CMN nº 4966/2021 (883.664)

	 Saldo inicial em 01/01/2025 (565.246)

	 Provisão (293.399)

	 Baixas para prejuízo 1.870

	 Saldo final (856.775)

		  Operações de crédito e outros créditos com característica 
			   de concessão de crédito (825.053)

		  Títulos e valores mobiliários (19.032)

		  Aplicações interfinanceiras de liquidez (10.197)

		  Limites de crédito e garantias prestadas (2.493)

	 Recuperação de créditos baixados para prejuízo 20.707

	 Renegociação e reestruturação de operações (2) 5.142.767
(1) Inclui provisão para perdas com aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos 
e valores mobiliários e limites de crédito: e (2) No caso de reestruturação de ati-
vos financeiros, o valor contábil bruto do instrumento deve ser reavaliado para 
representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, des-
contados pela taxa de juros efetiva originalmente contratada e no caso de rene-
gociação de instrumentos financeiros não caracterizada como reestruturação, a 
instituição deve reavaliar o instrumento para que passe a representar o valor 
presente dos fluxos de caixa descontados pela taxa de juros efetiva, conforme 
as condições contratuais renegociadas. 

h) Perfil por faixa de vencimento:
Operações Outros
de crédito créditos Total

A vencer
Até 90 dias 1.402.219 2.220.297 3.622.516
De 91 a 365 dias 10.882.010 3.741.348 14.623.358
Acima de 365 dias 15.715.477 4.631.458 20.346.935

27.999.706 10.593.103 38.592.809
Vencidas
A partir de 15 dias 805.971 2.389 808.360

805.971 2.389 808.360
28.805.677 10.595.492 39.401.169

i) Concentração das operações de crédito:
Valores % do total

Maior devedor 927.596 2,4
Dez maiores devedores 4.999.343 12,7
Vinte maiores devedores 7.833.448 19,9
Cinquenta maiores devedores 13.699.802 34,8
Cem maiores devedores 19.517.143 49,5
j) Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros: De acordo 
com a Resolução CMN nº 4.966/2024 e alterações posteriores, no exercício de 
2025 foram realizadas operações de cessão de créditos sem coobrigação no 
montante de R$ 40.170.
10. Outros instrumentos financeiros:
Ativo
Opção de compra - Bens não de uso 73.581
Negociação e intermediação de valores 29.762
Rendas a receber 15.213

118.556
Passivo
Ordem de pagamento em moeda estrangeira a cumprir 190.231

190.231

11. Outros ativos:
Impostos e contribuições a compensar 136.896
Bens não de uso próprio 72.390
Devedores por depósitos em garantia 24.375
Outros 1.367

235.028
12. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro:
a) Composição do ativo fiscal diferido:

Diferenças temporárias:
Imposto 
de renda

Contribuição  
social Total

Provisão para créditos de liquidação 
	 duvidosa 175.919 140.736 316.655
Provisão para pagamento bônus/gratifica- 
	 ção/PLR 37.058 33.601 70.659
Provisão para passivos contingentes 2.677 2.141 4.818
Provisão para outras receitas e despesas 41.671 33.337 75.008
Ajuste ao valor justo - instrumentos finan-
	 ceiros, derivativos e itens objeto hedge (161.672) (129.338) (291.010)
Total 95.653 80.477 176.130
b) Movimentação do ativo fiscal diferido:

Saldo  
em Constituição/

Saldo  
em

2024 Realização (reversão) 2025
Diferenças temporárias:
	 Provisão para perdas com 
		  instrumentos financeiros 655.476 (469.915) 131.094 316.655
	 Provisão para pagamento 
		  de bônus/gratificação/PLR 56.272 (56.272) 70.659 70.659
	 Provisão para passivos 
		  contingentes 19.368 (1.994) (12.556) 4.818
	 Provisão para outras 
		  receitas e despesas 7.159 (7.159) 75.008 75.008
	 Ajuste ao valor justo - 
			   instrumentos financeiros 
				    e derivativos e itens 
				      objeto de hedge (207.184) 30.702 (114.528) (291.010)
Total do ativo fiscal diferido 531.091 (504.638) 149.677 176.130
c) Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição social:
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 880.467
Participações no lucro (1) (75.024)
Lucro líquido antes dos impostos 805.443
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas 
	 de 25% e 20%, respectivamente (362.449)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
	 sobre juros de capital próprio 190.208
	 sobre despesas indedutíveis líquidas das receitas não tributáveis (7.440)
	 sobre outros valores 21.574
Resultado de imposto de renda e contribuição social (158.107)
(1) A base de cálculo é o lucro líquido, após o IRPJ e CSLL.
d) Previsão de realização do ativo fiscal diferido:

Exercício
Imposto de renda  

diferido
Contribuição social  

diferida Total
2026-2027 17.636 16.746 34.382
2028-2029 1.467 2.492 3.959
2030 10.301 8.241 18.542
2031 18.317 14.654 32.971
2032 9.774 7.819 17.593
Acima 2033 38.158 30.525 68.683

95.653 80.477 176.130
Os registros contábeis dos ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias são baseados em estudos técnicos de viabilidade que consideram 
a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, com base no histórico de 
rentabilidade do Banco conforme Resolução CMN nº 4.842/2020. O valor 
presente dos ativos fiscais diferidos é de R$ 152.000. Para cálculo do valor 
presente dos ativos fiscais diferidos foi utilizada a taxa média de captação. 
O Banco não possui crédito tributário não ativado sobre provisão para devedores 
duvidosos em 2025 (2024 - R$ 3.587), devido à incerteza de sua realização em 
prazo inferior a 10 anos. 13. Depósitos: Os Depósitos classificados na categoria 
de “custo amortizado” estão assim sumariados:

Sem  
venci- 
mento

Até 3 
meses

De 3 a 
12 meses

De 1 a 
5 anos

Acima  
de 

5 anos Total
À vista 12.292 – – – – 12.292
Interfinanceiros – 184.637 – – – 184.637
A prazo – 1.301.491 3.270 20.888 28.291 1.353.940

12.292 1.486.128 3.270 20.888 28.291 1.550.869
Os depósitos à vista são classificados “sem vencimento”, em decorrência da 
disponibilidade imediata, os depósitos interfinanceiros são indexados ao CDI 
com o vencimento em 2026 e os depósitos a prazo são indexados ao CDI e  
prefixados com o vencimento até 2034. 14. Captações no mercado aberto: As 
Captações no mercado aberto na categoria de “custo amortizado” estão assim 
sumariadas:

Até 3 meses Total
Carteira de terceiros
	 Letras Financeiras do Tesouro 2.532.227 2.532.227
	 Letras do Tesouro Nacional 680.148 680.148
	 Notas do Tesouro Nacional 500.229 500.229

3.712.604 3.712.604
15. Recursos de aceites e emissão de títulos: Os Recursos de aceites e 
emissão de títulos classificados na categoria de “custo amortizado” estão assim 
sumariados:

Até 3 
meses

De 3 a 
12 meses

De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos Total

Letras de crédito 
	 imobiliárias 446.239 105.473 350.821 70.894 973.427
Letras de crédito 
	 do agronegócio 127.246 1.079.432 3.227.369 828.441 5.262.488
Letras financeiras 908.633 274.558 1.231.129 – 2.414.320

1.482.118 1.459.463 4.809.319 899.335 8.650.235
As letras de crédito imobiliárias, letras de crédito do agronegócio e as letras 
financeiras são títulos de renda fixa, são indexadas ao CDI e prefixadas, 
possuem prazo de vencimento até 2029, 2030 e 2027, respectivamente. 
As Dívidas subordinadas classificadas na categoria de “valor justo por meio de 
resultado” estão assim sumariadas:

Acima 
365 dias Perpétuo Total

Dívidas subordinadas 9.744 1.788.963 1.798.707
9.744 1.788.963 1.798.707

As “Dívidas Subordinadas”, conforme Resolução CMN nº 4.955/2021, em dóla-
res com empresa ligada, a dívida foi originada em 15 de dezembro de 2022, 
com vencimento perpétuo, taxa de juros de 10,11% a.a., subordinada a compor 
o capital de Nível I e qualificada como Capital complementar. 16. Obrigações 
por empréstimos e repasses: As obrigações por empréstimos e repasses 
classificados na categoria “custo amortizado” têm a seguinte distribuição, por 
prazos de vencimentos:

Até 3 
meses

De 3 a 12  
meses

De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

Acima 
de  

5 anos Total
Obrigações por 
	 empréstimos
	 No exterior 2.020.847 3.781.736 276.861 279.421 – 6.358.865
Obrigações por 
	 repasses
	 No país 115.930 586.473 680.325 467.993 453.587 2.304.308
	 No exterior 872.131 7.200.667 10.565.040 4.303.464 1.876.424 24.817.726

3.008.908 11.568.876 11.522.226 5.050.878 2.330.011 33.480.899
As obrigações por empréstimos no exterior referem-se às linhas de financia-
mentos de exportação e importação com taxas de juros pré-fixadas e acresci-
das de variação cambial, com partes relacionadas sediadas no exterior e com 
vencimento até 2029, as operações contratadas em USD a taxas prefixadas 
que variam entre 3,85% a 4,53%. Os repasses do País referem-se a recursos 
obtidos com a Agência Especial de Financiamento Industrial (FINAME), destina-
dos a financiamentos agrícolas nos moldes dos programas “FINAME”, com ven-
cimento até 2035, as operações contratadas a taxas que variam entre 0,95% a 
11,72%, assim como recursos do programa “Financiamento a Empreendimen-
tos” do BNDES, com vencimento até 2035, as operações contratadas a taxas 
que variam entre 2,20% a 11,53% e recursos do programa “Funcafé” do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com vencimento até 2030, as 
operações contratadas a taxas que variam entre 4,00% a 14,90%. Os repasses 
do exterior referem-se às operações contratadas em moeda estrangeira, ampa-
rados na Resolução BCB nº 278/2022, obtidos com partes relacionadas, têm 
taxas de juros prefixadas e acrescidas de variação cambial, com vencimento até 
2045, as operações contratadas em USD a taxas pré-fixadas que variam entre 
0,72% a 5,93%. 17. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fis-
cais e previdenciárias: a) Ativos contingentes: não há ativos contingentes 
registrados. b) Passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis: o Banco participa de questões cuja possibilidade de perda é considerada, 
pela Administração e seus assessores jurídicos, como possível, e para as quais 
não foram constituídas provisões relacionadas a processos trabalhistas e 
processos administrativos e judiciais que tem como objeto a impugnação de 
Auto de Infração da Receita Federal do Brasil (RFB). Destacam-se as principais 
discussões a seguir:

2025
Processos trabalhistas 66.416
Processos administrativos/judiciais
ISS do período de 2009 a 2013 sobre: receitas de exportação 
	 de serviços e garantias prestadas 40.885
Contribuição ao INSS sobre a PLR - Participação nos Lucros 
	 e Resultados dos Administradores de 03/2015, 03/2016 e 03/2017 28.856
IRPJ e CSLL sobre os JCP - Juros Sobre o Capital Próprio do 
	 ano-calendário 2005 pago em 2009 19.380
ISS do período de 2007 e 2008 sobre: receitas de exportação 
	 de serviços e garantias prestadas 17.002
Imposto de Renda na Fonte na qualidade de responsável tributário 15.306
ISS do período de 2014 e 2015 sobre receitas de exportação 
	 de serviços e garantias prestadas 13.739
ISS do período de 2018 e 2019 sobre receitas de exportação de serviços 12.006
Taxation of services provided (Accrual of Interest/Commission 
	 - Resolução 3.844/2010) 10.237
Contribuição ao INSS sobre a PLR - Participação nos 
	 Lucros e Resultados, Salário Educação, Incra do exercício de 2013 9.328
ISS do período de 2016 e 2017 sobre receitas de exportação 
	 de serviços 9.084
Contribuição ao INSS sobre a PLR - Participação nos Lucros 
	 e Resultados dos Administradores dos exercícios de 2009 a 2011 4.848
Contribuição ao INSS, SAT, Salário Educação e Incra dos exercícios 
	 02/2004 a 12/2005 4.308
IRPJ e CSLL sobre o suposto ganho na desmutualização da 
	 BM&FBOVESPA 1.888
IRPJ e CSLL sobre o suposto ganho na desmutualização da CETIP 902

254.185
c) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obriga-
ções legais: o Banco possui provisão para passivos contingentes e riscos fis-
cais constituída para fazer face às perdas prováveis e obrigações legais em va-
lor julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselhamento e avalia-
ção da Administração e assessores jurídicos, como segue:

Saldo em 
31/12/2024

Constituição/ 
(reversão)

Atualização 
monetária

Paga- 
mento

Saldo em 
31/12/2025

Provisão para 
	 riscos fiscais
	 FGTS 2.410 – 45 – 2.455
	 COFINS 9.668 (9.960) 292 – –

12.078 (9.960) 337 – 2.455
Provisão 
	 trabalhista 4.473 375 – (619) 4.229
Provisão civil 26.487 (12.994) – (9.469) 4.024

43.038 (22.579) 337 (10.088) 10.708
Provisão para riscos fiscais: processo administrativo tem como objeto a im-
pugnação de Auto de Infração da Procuradoria da Fazenda Nacional sobre a 
provisão de FGTS e COFINS. Provisão trabalhista: reclamação trabalhista 
realizada por ex-funcionários. 

18. Outros passivos:
Fiscais e previdenciárias 309.881
Provisão para gratificações e participações nos lucros 100.975
Sociais e estatutárias 73.391
Recebimentos a processar 47.500
Outras despesas de pessoal a pagar 33.512
Fornecedores a pagar 10.138
Recebimentos a processar - acordos judiciais 9.733
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 4.938
Diversas 37.537

627.605
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, inteiramente subscrito 
e integralizado em 31 de dezembro de 2025, está representado por 3.946.231.984 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal, assim distribuídas:
Rabobank International Holding B.V. 3.946.220.003
Green I N.V. 11.981

3.946.231.984
Conforme a Lei nº 9.249/1995, a Administração do Banco decidiu pelo provisio-
namento de juros sobre capital próprio (JCP), limitado na forma da legislação 
vigente. Em dezembro de 2025, foi pago o montante de R$ 422.685. Em dezem-
bro de 2025, foi realizado o aumento de capital social de R$ 500 milhões, que 
passou de R$ 3.612.475 para R$ 4.112.475, com a consequente emissão de 
479.787.969 ações ordinárias sem valor nominal, mantida a proporcionalidade 
acionária anterior. O processo foi aprovado pelo BACEN em 16 de janeiro de 
2026. b) Reserva de lucros - legal: A reserva legal é constituída no montante 
de 5% do lucro líquido antes de qualquer outra destinação, até que este alcance 
o limite previsto em lei. c) Reserva de lucros - estatutárias: O saldo da reserva 
estatutária será equivalente a, no máximo, 70% do capital social do Banco e é 
definido em deliberação da Assembleia Geral. d) Dividendos mínimos obriga-
tórios: O Estatuto do Banco determina que seja constituída uma provisão para 
pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido anual. 
Por decisão dos acionistas em Assembleia Geral, essa provisão pode ser dis-
pensada e o montante correspondente receber outra destinação. O Banco efe-
tuou o provisionamento dos dividendos mínimos obrigatórios sob a forma de 
juros sobre o capital próprio pagos, de acordo com a Assembleia Geral Extraor-
dinária de 31 de dezembro de 2025. Esses montantes foram calculados e pagos 
de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e instruções do BACEN. A Ad-
ministração do Banco, em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a Administração 
do Banco decidiu pelo provisionamento e pagamento de JCP aos acionistas 
trimestralmente, para o ano-calendário de 2025, limitado na forma da legislação 
vigente. O montante pago relativo ao exercício de 2025 foi R$ 422.685. Essa 
operação permitiu a redução da despesa com imposto de renda e contribuição 
social em R$ 190.208 e o pagamento de dividendos no valor de R$ 688 milhões. 
e) Lucro por ação: No método de cálculo do lucro básico e diluído por ação não 
há distinção, pois o Banco não teve movimentação de ações em tesouraria no 
período, e não há instrumentos de patrimônio ou qualquer instrumento associa-
do que produzam potencial diluição. Os lucros básicos e diluídos estão demons-
trados a seguir:
Lucro atribuído aos acionistas 647.336
Média ponderada das ações 3.946.231.984
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 164,04
20. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas são efetuadas 
em condições e taxas normais de mercado, vigentes nas datas das operações, 
conforme Resolução CMN nº 4.818/2020. a) Remuneração do pessoal-chave 
da administração:

2025
Remuneração (honorários da Diretoria) 13.692
Gratificações 6.696
Planos de previdência complementar 814
b) Transações com partes relacionadas:

Ativos/ Receitas/
(passivos) (despesas)

Depósitos em moeda estrangeira
	 Coöperatieve Rabobank U.A. 45.544 –
Aplicações em depósitos interfinanceiros
	 Banco de Lage Landen Brasil S.A. 1.500.126 156.597
Aplicações em moeda estrangeira
	 Coöperatieve Rabobank U.A.- N.Y. 539.231 59.681
Instrumentos financeiros derivativos
	 Banco de Lage Landen Brasil S.A. 39.254 145.930
	 Fundo de investimento OAK (52.827) (473.378)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. 129.841 43.137
Outros créditos - (comissões a receber)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. – 55.815
	 Rio Partners B.V. – 11.565
	 Banco de Lage Landen Brasil S.A. 2 12
Depósitos interfinanceiros
	 Banco de Lage Landen Brasil S.A. (184.637) (28.166)
Depósitos a prazo
	 Fundo de investimento OAK (403.344) (236.090)
Captações no mercado aberto
	 Fundo de investimento OAK (3.710.559) (254.035)
Empréstimos e repasses do exterior
	 Rio Partners B.V. (27.096.484) (1.359.847)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. (3.843.200) (114.877)
Dívidas subordinadas
	 Coöperatieve Rabobank U.A. (1.853.048) (217.063)
Outras obrigações - (comissões a pagar)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. – (176.480)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. - Hong Kong – (371)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. - N.Y. – (309)
	 Coöperatieve Rabobank U.A. - Australia – (5)
21. Receitas de prestação de serviços:

2025
Serviços prestados de intermediação de negócios 67.380
Comissões recebidas por consultoria em estruturação de operações 76.827
Outros serviços prestados e tarifas bancárias 5.979

150.186
22. Despesas de pessoal:

2025
Proventos (226.122)
Encargos sociais (123.489)
Benefícios (53.529)
Treinamentos (2.820)

(405.960)
23. Outras despesas administrativas:

2025
Processamento de dados (277.023)
Serviços de terceiros (63.046)
Depreciação e amortização (24.486)
Aluguéis e locações (17.908)
Propaganda, promoções e publicidade (15.154)
Serviços do sistema financeiro (11.908)
Transportes (9.318)
Viagens (9.286)
Comunicação (7.658)
Manutenção e conservação de bens (6.056)
Condomínio (3.292)
Água e energia (405)
Outras despesas administrativas (37.783)

(483.323)
24. Despesas tributárias:

2025
COFINS (83.131)
PIS (13.509)
ISS (6.055)
Outras (18.665)

(121.360)
25. Outras receitas operacionais:

2025
Reversão contingências cíveis (Nota 17c) 42.510
Reversão contingências fiscais (Nota 17c) 9.960
Reembolso de despesas 3.902
Atualização de impostos 2.446
Atualização de depósitos judiciais 2.039
Outras 1.649

62.506
26. Outras despesas operacionais:
 2025
Provisão para contingências cíveis (Nota 17c) (29.516)
Comissões sobre garantias recebidas do exterior (4.565)
Provisão para contingências trabalhistas (Nota 17c) (375)
Provisão para contingências fiscais (Nota 17c) (337)
Reversão - direito uso - arrendamento 8.324
Outros (318)
 (26.787)
27. Estrutura de gerenciamento de riscos: Em 23 de fevereiro de 2017, o CMN 
publicou a Resolução CMN nº 4.557/2017 que dispõe sobre a implementação de 
estrutura de gerenciamento do risco operacional, mercado, crédito, capital e liqui-
dez, respectivamente. A resolução visa a implementação de uma estrutura de 
gerenciamento contínuo e integrado de riscos, sendo que dentre as principais 
requisições da resolução estão a implementação da Declaração de Apetite por 
Riscos (RAS, do inglês “Risk Appetite Statement”), o programa de teste de es-
tresse e a constituição de Comitê de Riscos. O Rabobank implementou as alte-
rações necessárias para o devido atendimento da norma. O Rabobank Brasil 
conta com comitês específicos dentro de sua governança de riscos (RMC - Risk 
Management Committee e ALCO - Asset & Libility Committee), atuando de forma 
ativa na identificação, mensuração, controle e reporte dos principais indicadores 
de riscos, buscando desta forma, o alinhamento às melhores práticas de merca-
do e em conformidade com os requerimentos regulatórios. I) Risco de crédito: 
O risco de crédito é definido pela avaliação individual do perfil de risco e da capa-
cidade de pagamento de cada cliente, aliada à avaliação de estruturas de mitiga-
ção desse risco (garantias). As decisões de crédito são tomadas através de alça-
das de aprovação e delegação de poderes pré-estabelecidos pela Instituição, 
sob responsabilidade da Diretoria de Risco. Todas as normas e procedimentos 
da área são parte da Política de Crédito do Grupo Rabobank, devidamente apli-
cados pela Diretoria local do Banco. A atividade de gerenciamento de risco de 
crédito é representada pela Diretoria de Gerenciamento de Riscos, diretoria es-
tatutária e subordinada à Presidência da Instituição, conforme estabelecido pela 
Resolução CMN nº 4.557/2017. II) Risco de mercado: O risco de mercado é 
definido como o risco de perda resultante de alterações em taxas, índices, preços 
e outras variáveis macro ou microeconômicas que possam impactar o valor dos 
ativos e passivos financeiros em carteira. O Banco possui área específica e inde-
pendente das linhas de negócio que está sob a estrutura da Diretoria de Geren-
ciamento de Riscos do Banco, sendo responsável pela mensuração, monitora-
mento e reporte dos principais riscos de mercado incorridos pela Instituição. A 
atividade de gerenciamento de risco de mercado é representada pela Diretoria 
de Gerenciamento de Riscos, diretoria estatutária e subordinada à Presidência 
da Instituição, conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 4.557/2017. O ris-
co de mercado é controlado através de sistema de controles internos, onde são 
definidos os limites máximos de exposição para os principais tipos de risco e 
monitorados através de métricas de risco, como: Value at Risk (VaR), Stress Test, 
Análise de Sensibilidade (DV01) e Controle de Exposição Máxima para moedas 
e mercadorias. As exposições se mantiveram em níveis adequados durante o 
período avaliado, mantendo o baixo apetite pelo risco de mercado. a) Análise de 
sensibilidade: A análise de sensibilidade realizada pelo Banco tem como objeti-
vo mensurar, controlar e reportar o impacto dos movimentos das taxas de juros 
sobre o balanço da Instituição. Desta forma, limites máximos de exposição total, 
por indexador e prazo, são definidos e aplicados nas carteiras de negociação e 
bancária, e buscam limitar exposições acima do apetite de riscos definido pela 
Instituição. As exposições são mensuradas e controladas através da metodologia 
de DV01 (ou Interest Rate Delta - IR Delta), onde é realizado o deslocamento de 
todas as curvas de juros utilizadas na precificação dos instrumentos em 0,01%. 
Desta forma, é possível avaliar os riscos e possíveis impactos no resultado da 
Instituição face aos movimentos das diferentes curvas. Os limites da análise de 
sensibilidade são aplicados nas carteiras de negociação (Trading) e bancária 
(Banking), sendo suas exposições máximas (limites) aprovadas em comitê espe-
cífico. Eventuais excessos são reportados e enquadrados no menor espaço de 
tempo possível. A exposição às taxas de juros é distribuída nos fatores de riscos 
pré, dólar e outras moedas. A análise de sensibilidade da carteira Trading e 
Banking, estão assim sumariadas:
Indexador Valor
BRL 8.611
USD (18.932)
Outras moedas (33.006)

(43.327)
A carteira adimplente encerrou o segundo semestre de 2025 com 95,1% repre-
sentados pelos estágios 1 e 2, com queda 0,8 p.p. na comparação a junho/2025. 
Isso se deve à deterioração do ambiente de crédito, refletida em algumas 
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Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria
Introdução: O Comitê de Auditoria (“Comitê”) estatutário do Banco Rabobank 
International Brasil S.A. (Rabobank) foi instituído em 12/03/2013. Consoante o 
disposto em seu Regulamento, o Comitê deve zelar pela qualidade e integridade 
das demonstrações financeiras do Rabobank, bem como pelo cumprimento das 
exigências legais e regulamentares, pela atuação, independência e qualidade 
dos sistemas de controles internos e de administração de riscos. Nos termos da 
Resolução nº 4.910/2021 do Conselho Monetário Nacional (CMN), a Pricewa-
terhouseCoopers é atual auditoria independente contratada para o exame das 
demonstrações financeiras do Rabobank. A Auditoria Interna tem sua atuação 
voltada para temas que representam potencial de risco mais elevado e para a 
avaliação dos sistemas de controles internos e gerenciamentos de riscos, ofere-
cendo ao Comitê, uma visão crítica da qualidade de processos e controles inter-
nos e o monitoramento de riscos. Atividades do Comitê: O Comitê se reuniu 
por 4(quatro) vezes em 2025 e 1 (uma) vez em 2026, contando com a participa-
ção de diversas áreas internas incluindo Auditoria Interna, Compliance e Finan-
ças, bem como os auditores independentes, conforme atas devidamente docu-
mentadas das referidas reuniões. Em 19 de março de 2026, foi realizada reu-
nião em que foram analisadas e discutidas a qualidade das demonstrações 

financeiras do segundo semestre e do exercício de 2025, com a participação 
dos auditores independentes supra mencionados. Sistema de Controles Inter-
nos e de Administração de Riscos: O Comitê avaliou aspectos relativos ao 
gerenciamento e controle de riscos na Instituição, com ênfase nos riscos de 
crédito, operacional, de liquidez e de mercado. O Comitê também acompanha, 
em contato com as áreas de Controladoria, Jurídico, Compliance, Crédito, Trea-
sury e Market Risk, informações gerenciais e de operações do Rabobank, mu-
nindo-se de informações necessárias ao cumprimento de suas obrigações. 
Cumprimento de Legislação, Regulamentação e Normas Internas: O Comi-
tê de Auditoria considera que as atribuições e responsabilidades, assim como 
os procedimentos relativos à avaliação e monitoramento dos riscos legais estão 
devidamente identificados e continuam sendo desenvolvidos de acordo com 
orientações corporativas e normas externas. Com base em informações recebi-
das das áreas responsáveis, nos trabalhos da Auditoria Interna e da Auditoria 
Externa, não foram apontadas falhas relevantes no cumprimento da legislação, 
da regulamentação e das normas internas que possam colocar em risco a soli-
dez e a continuidade das atividades do Rabobank. Auditoria Externa: O Comi-
tê mantém com os auditores externos um canal regular de comunicação para a 

ampla discussão dos resultados de seus trabalhos e de aspectos contábeis re-
levantes, de maneira que permita fundamentarem sua opinião acerca da integri-
dade das demonstrações financeiras e relatórios financeiros. O Comitê avalia 
como plenamente satisfatório o volume e qualidade das informações fornecidas 
pela Auditoria Externa, as quais apoiam a sua opinião acerca da integridade das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações que pudessem 
afetar a objetividade e independência da Auditoria Externa. Auditoria Interna: 
O Comitê acompanhou os trabalhos da Auditoria Interna, aprovando seu plane-
jamento estratégico e tático, bem como revisando o resultado das auditorias 
realizadas durante o ano de 2025 e primeiro trimestre de 2026 e a implantação 
dos correspondentes planos de ação dentro de seus respectivos prazos. O Co-
mitê avalia como positiva a abrangência e a qualidade dos trabalhos realizados 
pela Auditoria Interna, sendo certo que os resultados desses trabalhos, apre-
sentados em sessões de trabalho do Comitê, não trouxeram ao conhecimento 
deste a existência de riscos residuais que possam afetar a solidez e a continui-
dade das atividades do Rabobank. Demonstrações Financeiras: Para análise 
das demonstrações financeiras, o Comitê (i) reuniu-se com representantes da 
Administração e com os profissionais responsáveis pela contabilidade do 

Rabobank, (ii) analisou os comentários dos auditores independentes, (iii) verifi-
cou os trabalhos da Auditoria Interna e (iv) discutiu aspectos relevantes que 
conduzem às suas conclusões a respeito da qualidade, confiabilidade e confor-
midade das demonstrações financeiras do Rabobank às normas vigentes. O 
Comitê analisou ainda os procedimentos que envolvem o processo de prepara-
ção dos balancetes e balanços, notas explicativas e relatórios financeiros publi-
cados em conjunto com as demonstrações financeiras. Foram igualmente exa-
minadas as práticas contábeis relevantes utilizadas na elaboração das demons-
trações financeiras, verificando-se que estão alinhadas às práticas contábeis 
adotadas no Brasil e normas e instrumentos do Banco Central do Brasil e nor-
mativos da Comissão de Valores Mobiliários. Conclusão: Este Comitê, funda-
mentando seu juízo nas ações desenvolvidas e ponderadas suas responsabili-
dades e as limitações naturais decorrentes do escopo de sua atuação, entendeu 
efetivos os trabalhos das auditorias externa e interna, bem como os controles 
internos da Instituição, recomendando a aprovação pela Diretoria das demons-
trações financeiras do Rabobank para a data-base de 31 de dezembro de 2025.

Comitê de Auditoria
São Paulo, 19 de março de 2026

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Banco Rabobank International Brasil S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Rabobank 
International Brasil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Informações comparativas: Chamamos a atenção para a Nota 2 às 
demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
considerando a dispensa de apresentação das cifras comparativas nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
conforme previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e na Resolução nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais Assuntos de 
Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
semestre e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: 
Mensuração da provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
(Notas 3 (e) (IV) e 9(f)) : O Banco Rabobank International Brasil S.A. adotou em 
1º de janeiro de 2025 a Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) em substituição à Resolução nº 2.682 do Conselho Monetário Nacional 

que, entre outros aspectos, alterou os critérios contábeis para constituição da 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. A determinação 
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando 
os requerimentos da Resolução nº 4.966 do CMN, envolve um elevado nível de 
julgamento por parte da administração, que considera, dentre outros elementos, 
a existência de um ou mais eventos que impactam negativamente os fluxos de 
caixa futuros e, consequentemente, o valor recuperável dos créditos, bem como 
a deterioração do risco de crédito e a classificação dos créditos nos estágios 
previstos na Resolução nº 4.966 do CMN. Esse processo envolve o uso de 
várias premissas, que consideram fatores internos e externos. A provisão para 
perdas associadas ao risco de crédito foi considerada como uma área de foco 
de auditoria, pois o uso de julgamento na mensuração do valor da provisão para 
perdas associadas ao risco de crédito poderia resultar em variações 
significativas na estimativa dessa provisão. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Realizamos o entendimento dos processos adotados pela 
administração para reconhecimento e mensuração da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito. Nossos procedimentos consideraram, 
com o auxilio de nossos especialistas, o entendimento e testes sobre o processo 
de apuração e reconhecimento das perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito contemplando, entre outros, (i) modelos, julgamentos e premissas 
adotadas pela administração; (ii) análise das políticas contábeis da 
administração em comparação com os requisitos da Resolução nº 4.966 do 
CMN; (iii) entendimento e testes, dos parâmetros de risco desenvolvidos para a 
mensuração da perda esperada associada ao risco de crédito; (iv) entendimento 
e testes da mensuração da provisão para perdas esperadas, considerando a 
base de dados, os modelos, as principais premissas e as regras adotadas pela 
administração; e (v) análise das divulgações requeridas e realizadas pela 
administração nas demonstrações financeiras. Consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela administração para a mensuração e registro contábil 
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme 
divulgado nas demonstrações financeiras, são consistentes e estão alinhados 
com as informações analisadas em nossa auditoria. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A  administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que   compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 

com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar  distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos  a  comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.  Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BCB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não 
mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do semestre e 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de 
Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.� Washington Luiz Pereira Cavalcanti
CRC 2SP000160/O-5� Contador - CRC 1SP172940/O-6

BANCO RABOBANK INTERNATIONAL BRASIL S.A.

Diretoria

Fabiana Purri Ferreira Alves
Leandro Falsarella de Carvalho

Leonardo Vale Veras

Maikel van Zaanen
Vivian Guimarães Pascoalino Carrara

Mario Miguel da Silva Ferreira

Ricardo Marques da Silva (*)
Pollyana Borges Saraiva (**)

(*) Eleito na AGE de 01/04/2025, homologado pelo BACEN. (**) Registrado a saída do Diretor em 28/02/2025.

Contador

João Antonio Lopes
CRC 1SP213098/O-2

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2025, exceto quando informado (Em milhares de Reais)

migrações para o estágio 3. Com a finalidade de apresentar a sensibilidade da 
nossa carteira, foi realizado um exercício onde aplicamos um choque adverso, 
representado por migração de exposição de crédito por estágio. As taxas de 
migração foram definidas através de julgamento de especialistas e consideram 
a classificação do setor de grãos e oleaginosas como vulnerável e consequente 
migração de alguns clientes para estágio 2, além de um percentual da carteira 
migrando para estágio 3. Esse exercício visa demonstrar a capacidade do Ban-
co frente a um cenário de estresse. O teste de sensibilidade foi feito com base 
na carteira em dezembro de 2025, mostra um potencial de perda de crédito de 
2,23% nos próximos 12 meses e num cenário mais severo pode chegar a 
3,32%. III) Risco de liquidez: O risco de liquidez é definido como o risco de 
descasamento no fluxo de caixa do Banco, decorrente da dificuldade de se des-
fazer rapidamente de um ativo ou de se obter recursos, impossibilitando a liqui-
dação de posições financeiras sem afetar suas operações diárias e sem incorrer 
em perdas significativas. O Banco apresentou no período um nível confortável 
de ativos de alta liquidez (High Quality Liquidity Assets - (HQLA)), que são utili-
zados para suportar o plano de negócio definido para o período, bem como 
absorver possíveis eventos adversos de saída de caixa não esperados. O pro-
cesso de gerenciamento do risco de liquidez é realizado de maneira corporativa 
e centralizada, contemplando o acompanhamento da composição dos recursos 
disponíveis, o cumprimento do nível mínimo de liquidez, a geração e envio de 
demonstrativos de risco de liquidez para o Banco Central do Brasil (BACEN), 
bem como o plano de contingência para situações de estresse, monitoramento 
antecipado de indicadores de níveis de atenção de liquidez e testes de estresse 
sobre os principais produtos de captação, derivativos e operações de crédito do 
Banco. O Banco também conta com outros indicadores de liquidez, como LCR 
(Liquidity Coverage Ratio), avaliação de fluxo de caixa dos próximos 180 dias, 
Runoff da carteira e composição/evolução da carteira de derivativos e títulos 
públicos. Os controles (identificação, mensuração e monitoramento) de liquidez 
são realizados e reportados diariamente para as principais áreas do Banco e 

estão formalizados na Política de Gestão do Risco de Liquidez, sob responsabi-
lidade da Diretoria de Gerenciamento de Riscos, conforme previsto na Resolu-
ção CMN nº 4.557/2017. IV) Risco operacional: O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da falha, deficiência 
ou inadequação de processos internos, pessoas, sistemas ou de eventos exter-
nos. Essa definição inclui o risco legal associado à inadequação ou deficiência 
em contratos firmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimen-
to de dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes 
das atividades desenvolvidas pela instituição e exclui o risco reputacional ou de 
negócio. A estrutura de gerenciamento de risco operacional está formalizada na 
Política de Gestão de Risco Operacional. A área de Gestão de Risco Operacio-
nal também é responsável pelo acompanhamento dos controles internos da 
Instituição, em atendimento à Resolução CMN nº 4.968/2021. A Política de Ris-
cos Operacionais estabelece as diretrizes, metodologias e procedimentos com-
patíveis com a natureza e a complexidade dos produtos, serviços, atividades, 
processos e sistemas da Instituição e é aplicada a todos os colaboradores do 
Banco. A estrutura prevê procedimentos para identificação, avaliação, monitora-
mento, controle e mitigação dos riscos operacionais, além de definir os papéis e 
responsabilidades de cada participante e apresentar um processo estruturado 
de comunicação. As atividades de gerenciamento de risco operacional estão 
sob responsabilidade da Diretoria de Gerenciamento de Riscos, conforme esta-
belecido pela Resolução CMN nº 4.557/2017. V) Riscos Social, Ambiental e 
Climático: O Rabobank reconhece a importância de integrar a gestão de riscos 
sociais, ambientais e climáticos em suas operações e, desde 2005, implementa 
a Política de Risco Social e Ambiental, ampliada em 2022 para incluir aspectos 
de risco climático, conforme a Resolução CMN nº 4.945/2021 (PRSAC). Nossa 
Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática visa garantir a sus-
tentabilidade e a resiliência das atividades financiadas, promovendo práticas 
responsáveis e mitigando impactos adversos. Esta política é aplicável a todos os 
clientes no Brasil que realizam empréstimos ou utilizam outros serviços do ban-

co, bem como aos fornecedores de produtos e serviços e à comunidade interna 
da organização. O documento estabelece critérios de exclusão para aspectos 
sociais, ambientais e climáticos considerados não admissíveis, que ultrapassam 
o limite de aceitação de risco da instituição. Para assegurar a aplicação da polí-
tica, o Rabobank conta com um departamento dedicado à Sustentabilidade, que 
colabora com as linhas de negócio, áreas de risco e auditoria para cumprir os 
procedimentos estabelecidos nas Políticas de Crédito, Políticas de Garantias, 
Manual de Gestão de Risco Socioambiental e outros documentos. Dessa forma, 
clientes e fornecedores do banco são periodicamente avaliados para identificar 
possíveis não conformidades com as políticas do banco (Políticas Globais de 
Sustentabilidade e PRSAC), assegurando as diligências necessárias para a 
gestão dos riscos sociais, ambientais e climáticos. VI) Gerenciamento de capi-
tal: O processo de gerenciamento de capital tem como objetivo dar o suporte 
necessário para o Banco atingir os seus objetivos estratégicos, considerando o 
ambiente econômico e as características específicas de seus produtos e dos 
mercados nos quais atua. Em linha com a Resolução CMN nº 4.557/2017, o 
Banco elabora periodicamente orçamentos de capital com base nas informa-
ções e estimativas que tem disponível. Adicionalmente, acompanha a adequa-
ção do seu Patrimônio de Referência Exigido (PRE) em relação ao Patrimônio 
de Referência (PR) numa base diária, provendo dessa forma a informação de 
risco necessária para que a Instituição possa conduzir seus negócios de manei-
ra adequada enquanto gerencia os riscos existentes. Além disso, de forma re-
corrente faz análises prospectivas, considerando cenários diversos. Na elabora-
ção e manutenção do Plano de Capital também são consideradas ameaças e 
oportunidades, metas de crescimento e cenários de estresse, para os quais 
existe um Plano de Contingência de Capital devidamente estabelecido, onde 
são avaliados itens fundamentais que possam impactar a estratégia definida 
pelo banco, como forte volatilidade no mercado financeiro (taxa de câmbio, ju-
ros, bolsa, risco país, etc), alterações não esperadas no nível de provisionamen-
to ou alteração de perfil de risco dos ativos. a) Composição do Capital: O Ban-

co apura seus limites de patrimônio mínimo dentro dos parâmetros estabeleci-
dos pelas Resoluções CMN nº 4.955/2021 e nº 4.958/2021 e normativos com-
plementares.
i. Índice de Basiléia:

2025
Capital principal 5.154.599
Patrimônio de referência Nível I 7.007.647
Patrimônio de referência 7.007.647
RWA - Risco de crédito 42.665.163
RWA - Risco de mercado 6.953.528
RWA - Risco operacional 2.894.615
Total - RWA 52.513.306
Índice de Basileia Capital principal 9,81%
Índice de Basileia Nível I 13,34%
Índice de Basileia Patrimônio de referência 13,34%
A margem positiva entre o patrimônio de referência efetivo e o patrimônio de 
referência exigido é de R$ 1.085.055. A descrição da estrutura de gerenciamen-
to de riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional e o gerenciamento de 
capital estão disponíveis no site www.rabobank.com.br. 28. Outras informa-
ções: a) As garantias recebidas utilizadas para mitigação de crédito totalizam 
R$ 129.073. b) O Banco patrocina Plano de Previdência Complementar para 
seus Empregados e Administradores, que assegura que recursos financeiros 
sejam acumulados durante a carreira profissional. As contribuições são realiza-
das parte pela Patrocinadora e parte pelo próprio participante. A Contribuição 
Patronal em 31 de dezembro de 2025 foi no montante de R$ 26.539. A modali-
dade do Plano de Previdência Complementar é de Contribuição Definida.
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